PARECER Nº 915, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de Lei nº 949, de 2013, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS de Lei nos 372, DE 2014 e 200, de 2017.
De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei n° 949, de 2013, pretende proibir a inauguração de obras públicas incompletas ou que não atendam ao fim a que se destinam. A ele anexado, visto que apresentam a mesma finalidade, estão os Projetos de lei nos 372, de 2014 (cujo autor é o Deputado Rafael Silva) e 200, de 2017 (de autoria do Deputado Raul Marcelo).

As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o Projeto de lei n° 949, de 2013, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou por sua aprovação.

Na sequência, tal propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Porém, por força dos despachos de fls. 9 A e 12, visto que tratam de matéria correlata, os Projetos de lei nos 372, de 2014, e 200, de 2017, foram a ele anexados, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então quanto ao mérito, nos termos do §10 do artigo 31 do citado instrumento normativo.

Como relator designado para tal apreciação, verificamos que as referidas proposituras abordam o mesmo assunto e têm por intuito coibir que obras públicas inacabadas sejam inauguradas.

Tal atitude, por parte da Administração Pública, é indubitavelmente inadmissível. Como se pode inaugurar um próprio ou repartição que esteja em obras ou sem a estrutura (humana e material) para seu adequado funcionamento? Como assegurar que a finalidade original do bem público será cumprida diante de sua inconclusão e que não oferecerá riscos à população? 

Essa prática, frequentemente observada no âmbito de qualquer esfera de Governo, é adotada pela Administração Pública com o intuito de promoção política perante o eleitorado. No entanto, os cidadãos têm o direito de dispor dos equipamentos públicos concluídos e em funcionamento, pois a gestão pública deve ser permeada pela eficiência,  transparência e impessoalidade.

Portanto, o tema é de suma importância para que se evite o uso indevido da coisa pública e se assegure que os próprios e repartições, integrantes da Administração, sejam entregues à população somente quando estiverem integralmente aptos ao uso.

E, visto que as proposituras abordam a mesma matéria, opinamos pela aprovação da mais antiga.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 949, de 2013, e contrariamente aos Projetos de lei de nos 372, de 2014 e 200, de 2017.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 949/2013 e contrário aos PLs 372/2014 e 200/2017.

Sala das Comissões, em  13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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